
MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO No. 106So/006.339/93-16
NCA
Sessão de 27 de janeiro de 1995	 ACORDA() No 1 02 29.665

RECURSO No. : 89.u23 - IRPF EX. 1993

RECORRENTE : REGULO DA CUNHA PEIXOFO

RECORRIDA	 DRF	 BELO HORIZONTE - MS

LIMITE DE ALÇADA - Fixado novo limite de alçada
para o efeito de interposi0o de recurso de ofi-
cio, este se aplica, de imediato, aos processos
pendentes de julgamento na instância recursal.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por REGULO DA CUNHA PEIXOTO.

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Primeiro Canse

lho de Contribuintes, por unanimidade devotes, n24o conhecer do recur-

so de ofício, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o

presente julgado.

Sala r'- '!.. 5r.r5'..esAIMOr2 7 de janeiro de 1995
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VISTO EM	 FRANCTSCO lARGINO DA ROCHA NETO 	 - PROCURADOR DA FR

SESS.() DE f;	 44 C ty 4 0 ,U z>",, 	 ZENDA NACIONAL.

Participaram, ainBa.7 - do presenle julgamento, os seguintes Conselhei-

rosN j(klio César Somes da Silva, JOSê Carlos Passuello e Jo%o Aprígio

Bizarra (Suplente Convocado). AusenLes juslificadamente os Conselhei-

ros g Waldevan Alves de Oliveira e Ursula Hansen.
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RELATORIO E yoTo

Conselheira Maria Clélia de Andrade Figueiredo - Relatara

irata-se de Recurso de Ofício, interposto pela autori-

dade "a quo" tendo em vista o deferimento do pleito do contribuinte

relativo a restituição de tributo, nos termos das normas de redOncia

epóca da Decisão recorrida.

Ocorre que em 13/12/94, o senhor Ministro da Fazenda

editou a Portaria NQ 664, publicada no D.O.U. de 15/12/94, fixando em

150.n00 (cento e cinquenta mil) uFIR o limite de alçada, independente-

mente da Ç.lasse a que pertencer a autoridade julgadora.

Com efeito, e tendo em vista que a norma processual en

Ira em vigor no momento de sua publicação, aplicando-se, de imediato,

a todos os atos pendentes, a Decisão recorrida tornou-se definitiva,

razão pela qual se deve não conhecer do recurso interposto.

Brasília, 27 de janeiro de 1995.

Aer405
Maria Clélia cIgn-ndrade Figueiredo - Relatara.
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